
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.292 - RJ (2014/0140505-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ORLANDO OLIVEIRA DE ARAUJO 
ADVOGADO : RICARDO CARVALHO BRAGA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EXAMINADOS MONOCRATICAMENTE NA ORIGEM. AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA. INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NÃO 
EXAURIMENTO.
1. No caso de os embargos de declaração, opostos na origem contra 
decisão colegiada, serem julgados monocraticamente pelo relator, é 
imprescindível a interposição de agravo interno a fim de que haja o 
exaurimento da instância. Incidência, no caso, da Súmula 281 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 30 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.292 - RJ (2014/0140505-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 
então Presidente deste Tribunal, Ministro Felix Fischer, que negou provimento ao agravo em 
recurso especial, levando em consideração que o apelo nobre foi interposto após proferimento de 
decisão monocrática pelo Tribunal a quo, circunstância que ensejou a aplicação à espécie do 
disposto no enunciado da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal (fls. 206/207).

Inconformado, o agravante recorre, alegando que o recurso especial foi 
interposto contra decisão colegiada. Nessa linha, teria havido, no caso, exaurimento da instância 
ordinária (fls. 211/213).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O presente recurso não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que é incabível 
o recurso especial quando não exaurida a instância ordinária, aplicando, por analogia, a dicção da 
Súmula 281 do STF, que estatui: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na 
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO 
DAS INSTÂNCIAS. SÚMULA 281/STF.
1. Consoante entendimento da Súmula n.º 281 do STF, aplicável também aos 
recursos especiais, é necessário que a parte interponha todos os recursos 
ordinários perante o Tribunal de origem antes de buscar a instância especial. 
Precedentes.
2. In casu, proferida decisão monocrática, cabia à parte suscitar, por meio da 
interposição do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, a manifestação do 
colegiado antes de interpor o recurso especial.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 639195/SP, rel. Min. 
Benedito Gonçalves, 1ª Turma, DJe 18/06/2015).

Destarte, verifica-se que a decisão agravada está em consonância com 
o entendimento desta Corte.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0140505-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 538.292 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040882919998190029  201424750427

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ORLANDO OLIVEIRA DE ARAUJO
ADVOGADOS : ANDRÉA GONÇALVES FERRY

RICARDO CARVALHO BRAGA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORLANDO OLIVEIRA DE ARAUJO
ADVOGADO : RICARDO CARVALHO BRAGA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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